TRABALHAR EM SALA ATÉ 13/AGOSTO/2005

ENTREGAR NO LABJUR ATÉ 26/ABRIL/2005


(AMÁLIA) FORD S/A moveu a ação de Busca e Apreensão nº  124/2003 contra ANTONIO SILVA, pernte o Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Umuarama-PR, , lastreada em contrato de compra e venda com reserva de domínio para compra e venda de veículo (automóvel marca Ford, modelo Pampa 1.8S, ano 2001, chassi 72-9BFZZZ55ZSB935303), pelo o Réu havia adquirido o veículo retro descrito, pelo valor de R$ 18.499,68, tendo pago a importância inicial de R$ 4.260,00 e os restantes, R$ 14.239,68 seria pago em 24 parcelas mensais. Disse ainda que o réu, após pagar 15 das parcelas contratadas, tornou-se inadimplente eis que houve inadimplemento, devidamente comprovado com o protesto das duplicatas, das parcelas da compra e venda.


Foi efetuada a apreensão do veículo. Citado para contestar a ação ou requerer a purgação da mora, o Réu optou pela segunda opção, de vez que pleiteou a purgação da mora (fls. 98), em razão de ter pago mais de 40% das parcelas pactuadas. 

Sem apreciar o pedido de purga da mora, a julgadora singular proferiu a sentença de fls. 127/128, na qual considerou o réu revel e julgou procedente o pedido para o fim de declarar consolidada, em favor do autor, a posse e a propriedade plena do bem descrito na inicial, e condenou o réu nas verbas de sucumbência (custas e R$ 1.000,00 de honorários).  

A sentença não foi desafiada por recurso, e transitou em julgado em data de  18 de junho de 2004. 

OBJETIVO: Seu cliente entende que a sentença, ao negar o direito de purgação de mora,  violou expressamente o disposto no artigo 1.071, § 2º, do CPC.  Quer atacar a decisão judicial. 

JUSTIFICAÇÃO: Em relatório separado, responda as seguintes indagações, indicando dispositivos legais e/ou doutrinários: 

1) Como foi determinada a competência? 

2) Há prazo prescricional/decadencial para ingresso da ação? Qual? Como se conta? 

3) Qual será o ônus probatório de seu cliente?  Quais meios de prova serão utilizados? 

4) Qual é a causa de pedir próxima? E a remota? 

5) Qual será o pedido imediato? E o Mediato? 

6) Como foi determinado o valor da causa?  

7) É necessário Depósito? Quanto? Em todos os casos? 

8) Seria possível eventual pedido de tutela antecipada? 

9) Se o Relator indeferir liminarmente a inicial, cabe algum recurso? Qual? Quais serão seus requisitos e efeitos de interposição?   

10) Após o ajuizamento, será possível mudar o pedido ou a causa de pedir? Quando? 

11) Julgada procedente a rescisória, o processo é devolvido para novo julgamento ou a própria autoridade que está julgando a rescisória já pode proferir novo julgamento?  

12) Cabe rescisória de sentença homologatória? 


